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O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos, 
pelo primeiro vogal efetivo.

Referência B:
Presidente — Chefe de Serviços, Clementina de Fátima Bidarra Pinto 

de Castro;
1.º Vogal Efetivo — Chefe de Serviços, Abílio Gonçalo Ribeiro de 

Brito;
2.º Vogal Efetivo — Encarregado Operacional, Luís Manuel Dias 

Martins;
1.º Vogal Suplente — Técnica Superior, Nélia Jesus Caldeira Viegas 

Matias;
2.º Vogal Suplente — Técnica Superior, Carla Alexandra dos Mártires 

Gonçalves;

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos, 
pelo primeiro vogal efetivo.

18 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, 22 de janeiro, na sua atual redação, o presente aviso será 
publicitado na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), no 1.º dia 
útil seguinte à presente publicação do Diário da República, na página 
eletrónica do Município de Castro Marim (www.cm -castromarim.pt) e 
por extrato, no prazo máximo de três dias úteis contados da mesma data, 
num jornal de expansão nacional.

19 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição da 
República Portuguesa, “a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de descriminação”.

31 de janeiro de 2019. — O Presidente da Câmara, Dr. Francisco 
Augusto Caimoto Amaral.

312029167 

 Aviso n.º 2815/2019

Abertura de procedimento concursal comum de recrutamento para 
o preenchimento de quatro postos de trabalho em regime de con-
trato de trabalho em funções públicas por tempo determinado 
(termo resolutivo certo).
1 — Nos termos do disposto no artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 
6 de abril, e artigo 33.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 
aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, 
mediante proposta do órgão executivo aprovada em reunião realizada 
no dia 14 de janeiro de 2019 e em conformidade com o despacho do 
Presidente da Câmara de 25 de janeiro de 2019, encontra -se aberto o 
procedimento concursal comum, para constituição de relação jurídica 
de emprego público, na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo determinado (termo resolutivo certo), para preenchi-
mento de quatro postos de trabalho, previstos e não ocupados no mapa de 
pessoal aprovado para o ano 2019, pelo prazo de 10 dias úteis a contar 
da data da publicação deste aviso no Diário da República.

2 — Identificação do posto de trabalho: quatro (4) postos de trabalho 
da carreira/categoria de Assistente Operacional.

3 — O contrato terá a duração de 12 meses, podendo, eventualmente, 
vir a ser renovado nos termos da lei.

4 — Na sequência do acordo celebrado entre o Governo e a Associação 
Nacional de Municípios Portugueses (ANMP), em 8 de julho de 2014, 
as autarquias locais não estão sujeitas à obrigação de consulta prévia 
à Direção -Geral de Qualificação dos Trabalhadores (INA), nos termos 
do artigo 24.º da Lei n.º 80/2013, de 28 de novembro e regulamentada 
pela Portaria n.º 48/2014, de 26 de fevereiro, pelo que esta Autarquia 
não efetuou a referida consulta.

Não existe no órgão reserva de recrutamento constituída que permita 
satisfazer as características do posto de trabalho a ocupar e que relativa-
mente à consulta efetuada à Entidade Centralizadora para a Constituição 
de Reservas de Recrutamento (ECCRC), nos termos do artigo 4.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril verifica -se, segundo informação 
prestada pelo INA, que «não tendo, ainda, decorrido qualquer procedi-
mento concursal para constituição de reservas de recrutamento, declara-
-se a inexistência, em reserva de recrutamento, de quaisquer candidatos 
com o perfil adequado».

5 — Legislação aplicável: Orçamento de Estado para 2019 apro-
vado pela Lei n.º 71/2018, de 31 de dezembro, Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Por-

taria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, Decreto Regulamentar n.º 14/2008, 
de 31 de julho, Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro e Decreto-
-Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro.

6 — Prazo de validade: o presente procedimento concursal é válido 
para o preenchimento dos postos de trabalho a ocupar e para os efeitos 
previstos no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de 
abril.

7 — Local de Trabalho: Área do Município de Castro Marim.
8 — Identificação e caracterização dos postos de trabalho a ocupar: 

A caracterização dos postos de trabalho consistem, para além das funções 
constantes no anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, referido no n.º 2 
do artigo 88.º da mesma lei, às quais corresponde o grau 1 de complexi-
dade funcional na categoria de assistente operacional, em:

No âmbito do planeamento e operações: Colaborar na inventariação 
e atualização permanente dos registos dos riscos, meios, recursos e 
infraestruturas existentes no Concelho, com interesse para o Serviço 
Municipal de Proteção Civil; Colaborar no processo de registos sobre 
acidentes graves e catástrofes ocorridas no território, sua natureza, mag-
nitude, efeitos e na informação sobre as ações em execução no terreno, 
quer junto dos seus superiores, quer junto dos comandos responsáveis 
pelas operações de socorro; Reportar e encaminhar as ocorrências para 
as entidades tutelares das ações de socorro; Apoiar logisticamente as 
vítimas e as forças de socorro em situações de emergência, dentro e 
fora do território municipal; Colaborar na implantação, organização e 
gestão de centros de alojamento em situações de emergência; Nas ações 
de socorro, atuar em conformidade com as orientações hierárquicas dos 
dispositivos de comando e em conformidade com as medidas elementares 
da sua própria segurança; Intervir nas ações de socorro aos animais e 
na proteção de bens públicos e privados; Executar ações de vigilância, 
sinalização e manutenção do espaço público, vias de comunicação, 
praias e outros locais de uso público, bem como de edifícios públicos, 
com vista ao seu normal funcionamento e utilização em segurança, quer 
no âmbito da prevenção, quer no âmbito da reposição da normalidade 
após uma ocorrência; Reportar e colaborar no processo de análise de 
procedimentos face às experiências e conhecimentos aprendidos.

No âmbito da prevenção e segurança: Colaborar nas ações de iden-
tificação e sinalização de medidas de segurança face aos riscos inven-
tariados; Participar na execução e colaborar na instrução de registos de 
treinos e simulacros; Colaborar nas ações de sensibilização para questões 
de segurança e de comportamentos de risco, junto da população alvo.

No âmbito florestal e da defesa da floresta contra incêndios: Execu-
tar ações de manutenção de equipamentos de combate aos incêndios; 
Executar ações de manutenção e controlo de infestantes em locais de 
risco no âmbito da prevenção de incêndios rurais e florestais, bem como 
na remoção de detritos e outros elementos que possam contribuir para 
a carga térmica no âmbito da gestão de combustível vegetal; Vigiar e 
intervir no âmbito da primeira intervenção nas ações de combate aos 
incêndios florestais, bem como integrar as equipas de socorro quando 
requisitadas pelos comandos nos respetivos teatros de operações; Cola-
borar com todas as entidades com competências nas ações de vigilância 
do território.

9 — Condicionantes específicas de exercício das funções: O exercício 
de funções requere disponibilidade para integrar escala de prevenção 
do Serviço Municipal de Proteção Civil; O exercício de funções requer 
o uso de fardamento;

10 — Remuneração: O posicionamento remuneratório do trabalhador 
recrutado, numa das posições remuneratórias da categoria, será objeto 
de negociação com a entidade empregadora pública, após o termo do 
procedimento concursal, de acordo com as regras constantes no ar-
tigo 38.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, sendo que a posição remuneratória de 
referência é a 1.ª posição, nível 1, da carreira e categoria de assistente 
operacional, a que corresponde o valor de € 600,00 da Tabela Remu-
neratória Única.

11 — Requisitos de admissão: os previstos no artigo 17.º da Lei Geral 
do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 
de junho, nomeadamente:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção internacional ou lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício de 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

11.1 — O recrutamento efetua -se pela ordem decrescente da orde-
nação final dos candidatos colocados em situação de requalificação 
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e, esgotados estes, dos restantes candidatos, conforme o disposto na 
alínea d), n.º 1 do artigo 37.º da Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

11.2 — Tendo em conta os princípios de racionalização, eficiência 
e a economia de custos que devem presidir a atividade municipal, no 
caso de impossibilidade de ocupação do posto de trabalho, mediante 
proposta do órgão executivo aprovada em reunião realizada no dia 14 de 
janeiro de 2019, foi autorizado o recrutamento de trabalhadores com 
vínculo de emprego público a termo ou sem vínculo de emprego público 
previamente estabelecido.

11.3 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados em carreira, sejam titulares de categoria e, não 
se encontrando em requalificação, ocupem postos de trabalho previstos 
no mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos ao posto de trabalho 
para cuja ocupação se publicita.

12 — Quotas de Emprego: em cumprimento do disposto no n.º 1 do 
artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, em conjugação 
com o n.º 3 do artigo 3.º do mesmo diploma, os candidatos com grau de 
incapacidade ou deficiência igual ou superior a 60 % têm preferência, 
em igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra 
preferência legal.

13 — Habilitações literárias exigidas: os candidatos deverão ser deten-
tores do nível habilitacional correspondente ao grau de complexidade 1 
da carreira/categoria de Assistente Operacional, nos termos da alínea a) 
do n.º 1 do artigo 86.º, conjugado com o n.º 1 do artigo 34.º da Lei Geral 
do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 
de junho — Titularidade de escolaridade obrigatória.

Não existe a possibilidade de substituição da habilitação exigida, por 
formação ou experiência profissional.

14 — Formalização das candidaturas: As candidaturas deverão ser 
formalizadas num prazo de 10 dias úteis, a contar do dia útil seguinte 
ao da publicação do presente aviso no Diário da República, nos termos 
do artigo 26.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, através do preen-
chimento obrigatório do formulário de candidatura disponível no Serviço 
de Recursos Humanos e na página eletrónica do Município (www.cm-
-castromarim.pt — Serviços — Recursos Humanos — Procedimentos 
Concursais), podendo serem entregues pessoalmente no Serviço de 
Recursos Humanos, ou remetidas através de correio registado com aviso 
de receção, para a Câmara Municipal de Castro Marim (Serviço de Re-
cursos Humanos), Rua Drº José Alves Moreira, n.º 10, 8950 -138 Castro 
Marim, expedidas até ao termo do prazo fixado para a apresentação 
das candidaturas, identificando o procedimento concursal, através do 
número do aviso do Diário da República ou número do código de oferta 
na Bolsa de Emprego Público.

14.1 — A apresentação da candidatura deverá ser acompanhada, sob 
pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Fotocópia legível do certificado de habilitações literárias;
b) Currículo profissional devidamente datado e assinado pelo candi-

dato, do qual conste a identificação pessoal, habilitações literárias, ex-
periência profissional, formação profissional e quaisquer circunstâncias 
que possam influir na apreciação do seu mérito ou constituir motivo 
legal, as quais, todavia, só serão tidas em consideração pelo júri do 
procedimento concursal se devidamente comprovadas, nomeadamente 
através de fotocópia dos documentos comprovativos da frequência de 
ações de formação e da experiência profissional.

c) Sendo candidato já vinculado, deverá apresentar ainda: Declaração 
emitida pelo serviço a que o candidato pertence, devidamente atualizada 
(com data posterior à data da publicação do presente aviso), da qual 
conste a modalidade de relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado de que é titular, a categoria, a posição remuneratória 
correspondente à posição que aufere nessa data, o tempo de execução 
das atividades inerentes ao posto de trabalho que ocupa e o grau de 
complexidade das mesmas; Declaração de conteúdo funcional emitido 
pelo serviço a que o candidato se encontre afeto, devidamente atualizada, 
da qual conste a atividade que se encontra a exercer, em conformidade 
com o estabelecido no mapa de pessoal e as últimas 3 menções de 
avaliação de desempenho.

14.2 — Na falta de apresentação dos documentos comprovativos dos 
requisitos referidos nas alíneas a), b), c), d) e e) do n.º 11 do presente 
aviso, os candidatos devem declarar no requerimento, sob compromisso 
de honra e em alíneas separadas, a situação precisa em que se encontram, 
relativamente a cada um dos requisitos, bem como aos demais factos 
constantes da candidatura.

14.3 — Nos termos do n.º 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, 
de 3 de fevereiro, e para efeitos de admissão ao procedimento, os candi-
datos com deficiência devem declarar, no requerimento de candidatura, 
sob compromisso de honra, o respetivo grau de incapacidade, o tipo de 

deficiência e os meios de comunicação/expressão a utilizar nos métodos 
de seleção.

14.4 — Os candidatos que exerçam funções no Município de Castro 
Marim ficam dispensados de apresentar os documentos exigidos, desde 
que se encontrem arquivados no seu processo individual, devendo para 
tanto declará -lo no requerimento.

14.5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

14.6 — Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
em caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, a 
apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

15 — Métodos de seleção: nos termos do disposto no n.º 6 do ar-
tigo 36.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, conjugado com a alínea a), do n.º 1 
do artigo 7.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, será aplicado o 
método de seleção obrigatório: Avaliação Curricular; bem como aplicado 
o método de seleção facultativo: Entrevista Profissional de Seleção.

15.1 — A Avaliação Curricular (AC): visa avaliar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da forma-
ção realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho 
obtida.

15.2 — A Entrevista Profissional de Seleção (EPS): visa avaliar, 
de forma objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos 
comportamentais evidenciados durante a interação estabelecida entre 
o entrevistador e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a 
capacidade de comunicação e relacionamento interpessoal.

15.3 — Cada um dos métodos de seleção é eliminatório, sendo ex-
cluído do procedimento o candidato que tenha obtido uma valoração 
inferior a 9,5 valores, nos termos dos n.os 12 e 13 do artigo 18.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 
6 de abril.

15.4 — A classificação e ordenação final dos candidatos que com-
pletem o procedimento resultarão da média aritmética ponderada das 
classificações quantitativas dos métodos de seleção, a qual será expressa 
numa escala de 0 a 20 valores, e efetuada com a seguinte fórmula:

CF = AC (70 %) + EPS (30 %)
em que:

CF = Classificação final
AC = Avaliação curricular
EPS = Entrevista profissional de seleção

16 — Em situação de igualdade de valoração, entre candidatos, os 
critérios de preferência a adotar serão os previstos no artigo 35.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril. Subsistindo o empate, desem-
patam pela maior experiência profissional e em seguida pela maior 
formação profissional.

17 — A publicação dos resultados obtidos em cada método de seleção 
intercalar é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada 
em local visível e público das instalações da Câmara Municipal de 
Castro Marim e disponibilizada na sua página eletrónica. Os candidatos 
aprovados em cada método são convocados para realização do método 
seguinte através de uma das formas previstas no artigo 32.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

18 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro na sua atual redação, a ata do júri onde 
constam os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação de cada 
um dos métodos de seleção a utilizar e o sistema de valoração final, é 
facultada aos candidatos sempre que solicitada, por escrito, ao Presidente 
do Júri do procedimento concursal.

19 — Após homologação, a lista unitária da ordenação final dos 
candidatos, será publicada na 2.ª série do Diário da República, afixada 
em local visível e público das instalações do Município de Castro Marim 
e disponibilizada na sua página eletrónica.

20 — Composição do júri do concurso: O júri deste procedimento 
foi designado por despacho do Presidente da Câmara, de 25 de janeiro 
de 2019, e tem a seguinte constituição:

Presidente — Coordenador Municipal da Proteção Civil, Victor Ma-
nuel de Figueiredo Fernandes Rosa;

1.º Vogal efetivo — Técnico Superior, Nuno Alexandre Lobo Gou-
rinho de Oliveira;

2.º Vogal efetivo — Chefe de Serviços, Abílio Gonçalo Ribeiro do 
Brito;

1.º Vogal suplente — Técnico Superior, Carlos José Candeias Pi-
nheiro Monge;
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2.º Vogal suplente — Encarregado Operacional, Luís Manuel Dias 
Martins.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos, 
pelo primeiro vogal efetivo.

21 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, 22 de janeiro, na sua atual redação, o presente aviso será 
publicitado na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), no 1.º dia 
útil seguinte à presente publicação do Diário da República, na página 
oficial do Município de Castro Marim (www.cm -castromarim.pt) e por 
extrato, no prazo máximo de três dias úteis contados da mesma data, 
num jornal de expansão nacional.

22 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição de 
República Portuguesa, “a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de descriminação”.

7 de fevereiro de 2019. — O Presidente da Câmara, Dr. Francisco 
Augusto Caimoto Amaral.

312049839 

 MUNICÍPIO DE CELORICO DA BEIRA

Aviso n.º 2816/2019

Programa Estratégico de Reabilitação Urbana (PERU) que suporta 
a Operação de Reabilitação Urbana (ORU) Sistemática para 
a Área de Reabilitação Urbana (ARU) do Centro Histórico de 
Celorico da Beira.
Carlos Manuel da Fonseca Ascensão, Presidente da Câmara Municipal 

de Celorico da Beira, torna público, no uso das competências que lhe são 
atribuídas pela alínea t) do artigo 35.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setem-
bro, que, nos termos do n.º 1 do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 307/2009, 
de 23 de outubro, na atual redação da Lei n.º 32/2012, de 14 de agosto 
conjugado com o artigo 90.º do Decreto -Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, 
após o cumprimento das formalidades previstas no artigo 89.º do mesmo 
decreto -lei, correspondentes à Discussão Pública, a Assembleia Muni-
cipal de Celorico da Beira, em reunião realizada em 01 de fevereiro de 
2019, aprovou o Programa Estratégico de Reabilitação Urbana (PERU) 
que suporta a Operação de Reabilitação Urbana (ORU) Sistemática para 
a Área de Reabilitação Urbana (ARU) do Centro Histórico de Celorico 
da Beira, sob proposta da Câmara Municipal, que deliberou aprovar e 
remeter para aprovação da Assembleia Municipal, o documento acima 
indicado, em reunião realizada em 22 de janeiro de 2019.

Informa -se ainda que, para cumprimento do n.º 5 do artigo 17.º do 
Decreto -Lei n.º 307/2009, de 23 de outubro, na redação dada pela Lei 
n.º 32/2012, de 14 de agosto, o presente aviso, relativo ao ato de apro-
vação da Assembleia Municipal, do Programa Estratégico de Reabili-
tação Urbana (PERU) que suporta a Operação de Reabilitação Urbana 
(ORU) Sistemática para a Área de Reabilitação Urbana (ARU) do 
Centro Histórico de Celorico da Beira, será publicado na 2.ª série do 
Diário da República e divulgado na página eletrónica do município 
(www.cm -celoricodabeira.pt).

5 de fevereiro de 2019. — O Presidente da Câmara, Carlos Manuel 
da Fonseca Ascensão.

312044362 

 MUNICÍPIO DE CONDEIXA-A-NOVA

Regulamento n.º 176/2019
Nuno Miguel Martins Rondão Moita da Costa, Presidente da Câmara 

Municipal de Condeixa -a -Nova, torna público que, nos termos e para os 
efeitos no artigo 139.º do Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro (Código 
de Procedimento Administrativo), no uso da competência conferida pela 
alínea t) do n.º 1 do artigo 35.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, que, nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 56.º 
da referida Lei que a Assembleia Municipal em sessão ordinária de 26 
de novembro de 2018, sob proposta da Câmara Municipal aprovada na 
reunião ordinária de 21 de novembro de 2018, aprovou por unanimi-
dade o Regulamento do Serviço de Saneamento de Águas Residuais 
Urbanas do Município de Condeixa -a -Nova, nos termos do Decreto -Lei 
n.º 194/2009, de 20 de agosto, que a seguir se reproduz na integra.

Mais torna público que, em cumprimento do disposto no artigo 101.º 
do Código do Procedimento Administrativo, foi o respetivo projeto do 

Regulamento submetido a consulta pública pelo período de 30 dias, 
através da publicação efetuada na 2.ª série do Diário da República, de 
27 de agosto de 2018, e ainda sujeito ao parecer da Entidade Reguladora 
dos Serviços de Águas e Resíduos, dando cumprimento ao n.º 2 do 
artigo 16.º do Regulamento n.º 446/2018.

Informa ainda, o documento acima mencionado se encontra disponível 
na página eletrónica do município (www.cm -condeixa.pt).

18 de janeiro de 2019. — O Presidente da Câmara Municipal, Nuno 
Moita da Costa.

Regulamento do Serviço de Saneamento de Águas Residuais 
Urbanas do Município de Condeixa -a -Nova

Enquadramento geral
O Decreto -Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto, que aprova o regime 

jurídico dos serviços municipais de abastecimento público de água, de 
saneamento de águas residuais urbanas e de gestão de resíduos urbanos, 
obriga que as regras da prestação do serviço aos utilizadores constem 
de um regulamento de serviço, cuja aprovação compete à respetiva 
entidade titular.

O regulamento de serviço, por ser um instrumento jurídico com efi-
cácia externa, constitui a sede própria para regulamentar os direitos e 
obrigações da entidade gestora e dos utilizadores no seu relacionamento, 
sendo mesmo o principal instrumento que regula, em concreto, tal 
relacionamento. Os contratos de fornecimento e de recolha celebrados 
com os utilizadores correspondem a contratos de adesão, cujas cláusulas 
contratuais gerais decorrem, no essencial, do definido no regulamento 
de serviço.

Estando em causa serviços públicos essenciais, é especialmente im-
portante garantir que a apresentação de tais regras seja feita de forma 
clara, adequada, detalhada e de modo a permitir o efetivo conhecimento, 
por parte dos utilizadores, do conteúdo e da forma de exercício dos 
respetivos direitos e deveres.

Em cumprimento de uma exigência do Artigo 62.º do Decreto -Lei 
n.º 194/2009, de 20 de agosto, a Portaria n.º 34/2011, de 13 de janeiro, 
veio estipular o conteúdo mínimo dos regulamentos de serviço, identi-
ficando um conjunto de matérias que neles devem ser reguladas.

Este Regulamento tem como legislação habilitante, o Artigo 241.º 
da Constituição da República Portuguesa, a Lei n.º 75/2013 — Lei que 
estabelece o regime jurídico das autarquias locais, de 12 de setem-
bro, alterada pela Lei n.º 7 -A/2016, de 30 de março; a Lei n.º 58/ 
2005 — Lei da Água, de 29 de dezembro na redação dada pelo Decreto-
-Lei n.º 130/2012, de 22 de junho, e demais legislação complementar; 
o Decreto -Lei n.º 226 -A/2007, de 31 de maio; Decreto -Regulamentar 
n.º 23/95, de 23 de agosto, Decreto -Lei n.º 306/2007, de 27 de agosto, a 
Lei n.º 23/96, de 26 de julho e respetivas alterações; o artigo 21.º da Lei 
n.º 73/2013 — Lei do Regime Financeiro das Autarquias Locais, de 3 de 
setembro, com respeito pela exigência constante da Lei n.º 53 -E/2006, 
de 29 de dezembro; e do DL n.º 555/99 de 16 de dezembro, na sua 
versão atual.

A presente proposta de regulamento após aprovação pelo órgão exe-
cutivo é submetida a consulta pública, por um período de 30 dias úteis, 
através da sua colocação no sítio da internet, da Câmara Municipal de 
Condeixa -a -Nova e nos locais e publicações de estilo.

Em cumprimento do disposto no n.º 4, do Artigo 62.º, Decreto -Lei 
n.º 194/2009, de 20 de agosto na sua atual redação, a proposta é, em 
simultâneo com o decurso da consulta pública, submetida a parecer 
da Entidade Reguladora (ERSAR). Após tais procedimentos, é a pre-
sente proposta de regulamento submetida à aprovação da Assembleia 
Municipal.

Por sua vez, o regime de tarifas preconizado assegura uma utilização 
mais racional dos recursos, permitindo aos munícipes a perceção do valor 
da água e da importância dos recursos hídricos, por natureza escassos. 
Assim, o Município de Condeixa -a -Nova, fica dotado de um instrumento 
que lhe permite fazer face às necessidades de gestão, no sentido de se 
assegurar um maior equilíbrio económico e financeiro, e por outro 
lado, garantir aos munícipes a salvaguarda de valores essenciais como 
a segurança, saúde pública e um maior conforto dos utilizadores.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Lei habilitante

O presente Regulamento tem o seu suporte legal no Decreto -Lei 
n.º 194/2009, de 20 de agosto, com as alterações introduzidas pelo 


